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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 05 de setembro de 2017, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre a Proposta de Lei n.º 94/XIII/2.ª (GOV) – Altera o 

regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios. A Proposta de Lei deu 

entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 19 de julho 

de 2017, tendo sido remetido à Comissão de Política Geral para apreciação, relato e 

emissão de parecer até ao dia 08 de agosto de 2017, por despacho de Sua Excelência a 

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 
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Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de 

novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, que 

aprova o regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro 

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 14.º, 17.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 26.º, 

27.º, 28.º, 29.º, 32.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, passam a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 2.º 

[…] 

[…]: 

a) «Altura da utilização-tipo» a diferença de cota entre o plano de referência e o 

pavimento do último piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa 

utilização-tipo, de acordo com as seguintes condições: 
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i) Se o último piso coberto for exclusivamente destinado a instalações e 

equipamentos que apenas impliquem a presença de pessoas para fins de 

manutenção e reparação, tal piso não entra no cômputo da altura da utilização-

tipo; 

ii) Se o piso for destinado a arrecadações cuja utilização implique apenas visitas 

episódicas de pessoas, tal piso não entra no cômputo da altura da utilização-

tipo; 

iii) Se os dois últimos pisos forem ocupados por locais de risco em duplex, poderá 

considerar-se a cota altimétrica da entrada como o piso mais desfavorável; 

iv) À mesma utilização-tipo, num mesmo edifício, constituída por corpos de 

alturas diferentes são aplicáveis as disposições correspondentes ao corpo de 

maior altura, excetuando-se os casos em que os corpos de menor altura forem 

independentes dos restantes; 

b) «Área bruta de um piso ou fração» a superfície total de um dado piso ou fração, 

delimitada pelo perímetro exterior das paredes exteriores e eixos das paredes 

interiores separadoras dessa fração, relativamente às restantes; 

c) […]; 

d) «Carga de incêndio» a energia calorífica suscetível de ser libertada pela 

combustão completa da totalidade de elementos contidos num espaço, incluindo o 

revestimento das paredes, divisórias, pavimentos e tetos, devendo, para efeitos de 

cálculo da densidade de carga de incêndio modificada, excluir-se o revestimento 

das paredes, pavimentos e tetos; 

e)  […]; 

f) […]; 

g)  […]; 

h)  […]; 

i)  […]; 

j) «Edifícios independentes» os edifícios dotados de estruturas independentes, sem 

comunicação interior entre eles ou, quando exista, a mesma seja efetuada 
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exclusivamente através de câmara cortafogo, e que cumpram as disposições de 

SCIE, relativamente à resistência ao fogo dos elementos de construção que os 

isolam entre si, bem como as partes de um mesmo edifício com estrutura comum, 

sem comunicação interior entre elas ou, quando exista, a mesma seja efetuada 

exclusivamente através de câmara corta-fogo e cumpram as disposições de SCIE, 

relativamente à resistência ao fogo dos elementos de construção que as isolam 

entre si e nenhuma das partes dependa da outra para cumprir as condições 

regulamentares de evacuação; 

k)  […]; 

l)  […]; 

m) […]; 

n)  […]; 

o) «Inspeção» o ato de verificação da manutenção das condições de SCIE aprovadas 

ou licenciadas e da implementação das medidas de autoproteção, a realizar pela 

ANPC, por entidade por esta credenciada, ou por outra entidade com competência 

fiscalizadora; 

p)  […]; 

q) «Plano de referência» o plano de nível, à cota de pavimento do acesso destinado às 

viaturas de socorro, medida na perpendicular a um vão de saída direta para o 

exterior do edifício, sendo que, no caso de existir mais de um plano de referência, 

é considerado o plano mais favorável para as operações dos bombeiros; 

r)  […]; 

s)  […]; 

t)  […]. 

Artigo 3.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 
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3 - Estão ainda sujeitas ao regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, 

em matéria de acessibilidade dos meios de socorro e de disponibilidade de água para 

combate a incêndio, os edifícios ou recintos que estejam fora do âmbito de aplicação 

do presente decreto-lei e legislação complementar, mas cuja legislação específica 

não contemple aquelas matérias. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

Artigo 5.º 

[…] 

1 - A ANPC é a entidade competente para assegurar o cumprimento do regime de 

segurança contra incêndio em edifícios, com exceção dos edifícios e recintos que são 

classificados na 1.ª categoria de risco cuja competência é dos municípios. 

2 - […]. 

Artigo 9.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 

6 - Os elementos de construção abrangidos pelo Regulamento (UE) n.º 305/2011, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, para os quais o presente 

decreto-lei impõe exigências de resistência ao fogo devem possuir relatórios de 

classificação, emitidos por organismos notificados no âmbito daquele Regulamento 

pelo Instituto Português da Qualidade, I.P., ou por outro Estado-Membro. 

7 - Os elementos de construção não abrangidos pelo Regulamento (UE) n.º 305/2011, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, para os quais o 

presente decreto-lei impõe exigências de resistência ao fogo devem possuir 
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relatórios de classificação emitidos por organismos acreditados para aquele âmbito 

pelo Instituto Português de Acreditação, I.P., ou por outro organismo nacional de 

acreditação na aceção do Regulamento (CE) n.º 765/2008, que seja signatário do 

acordo de reconhecimento mútuo da infraestrutura europeia de acreditação. 

8 - É também aceitável, para além do previsto nos n.ºs 6 e 7, recorrer a verificação de 

resistência ao fogo por métodos de cálculo constantes de códigos europeus, ou a 

tabelas constantes dos códigos europeus, ou a tabelas publicadas pelas entidades 

referidas nesses mesmos números. 

 

Artigo 10.º 

[…] 

1 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Local de risco D - local de um estabelecimento com permanência de pessoas 

acamadas ou destinado a receber crianças com idade não superior a três anos ou 

pessoas limitadas na mobilidade ou nas capacidades de perceção e reação a um 

alarme; 

e) […]; 

f) […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Salas de dormida, de refeições e de outras atividades destinadas a crianças com 

idade não superior a 3 anos ou grupos dessas salas e respetivas circulações 

horizontais exclusivas, em locais afetos à utilização-tipo IV; 
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e) […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

Artigo 11.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - A afetação dos espaços interiores de um edifício a locais de risco C, desde que os 

mesmos possuam volume superior a 600 m3, ou carga de incêndio modificada 

superior a 20 000 MJ, ou potência instalada dos seus equipamentos elétricos e 

eletromecânicos superior a 250 kW, ou alimentados a gás superior a 70 kW, ou 

constituam locais de produção, depósito, armazenagem ou manipulação de líquidos 

inflamáveis em quantidade superior a 100 l, atribui a esses espaços a classificação de 

locais de risco C agravado, devendo respeitar as seguintes regras: 

a) […]; 

b) […]. 

4 - […]. 

Artigo 12.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Utilizações – tipo IV, V e VII – altura da utilização - tipo, efetivo em locais de 

risco D ou E e, apenas para a 1.ª categoria, saída independente direta ao exterior 

de locais de risco D, ao nível do plano de referência, a que se refere o quadro IV e 

VI; 

e) […]; 
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f) [Revogada]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]. 

3 - […]. 

4 - A densidade de carga de incêndio modificada a que se referem as alíneas h) e i) do 

n.º 2 é determinada com base nos critérios técnicos definidos em despacho do 

presidente da ANPC. 

5 - […]. 

Artigo 14.º 

[…] 

[…]: 

a) Sejam devidamente fundamentadas pelo autor do projeto, com base em métodos 

de análise de risco que venham a ser reconhecidos pela ANPC ou em métodos de 

ensaio ou em modelos de cálculo, ou com base em novas tecnologias ou em 

tecnologias não previstas na presente legislação, cujo desempenho ao nível da 

SCIE seja devidamente justificado, no âmbito das disposições construtivas ou dos 

sistemas e equipamentos de segurança; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

Artigo 17.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - As operações urbanísticas da 1.ª categoria de risco são dispensadas da apresentação 

de projeto de especialidade de SCIE, o qual é substituído por uma ficha de segurança 

por cada utilização-tipo, conforme modelos aprovados pela ANPC, com o conteúdo 

descrito no anexo V ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante. 

3 - […]. 
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4 - […]. 

Artigo 18.º 

[…] 

1- O pedido de autorização de utilização de edifícios ou suas frações autónomas e 

recintos, referido no artigo 63.º do regime jurídico da urbanização e edificação, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, deve ser instruído com 

termo de responsabilidade subscrito pelo diretor de obra ou pelo diretor de 

fiscalização de obra, no qual deve declarar que se encontram cumpridas as condições 

de SCIE. 

2-  […]. 

3-  As vistorias referidas no número anterior, referentes à 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de 

risco, integram um representante da ANPC ou de uma entidade por ela credenciada. 

 

Artigo 19.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - No caso dos edifícios ou recintos e sua frações classificadas na 1.ª categoria de risco 

a competência para a realização das inspeções previstas no presente artigo é do 

respetivo município. 

3 - [Anterior n.º 2]. 

4 - [Anterior n.º 3]. 

5 - [Anterior n.º 4]. 

6 - [Anterior n.º 5]. 

7 - [Anterior n.º 6]. 

 

Artigo 21.º 

[…] 

1 -   […]. 

2 -  As medidas de autoproteção respeitantes a cada utilização-tipo, de acordo com a 

respetiva categoria de risco, são as definidas no regulamento técnico referido no 
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artigo 15.º, sujeitas a parecer obrigatório da ANPC, ou dos municípios, quanto à 1.ª 

categoria de risco. 

3 -  Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º, para efeitos de parecer sobre as 

medidas de autoproteção a implementar de acordo com o regulamento técnico 

referido no artigo 15.º, o processo é entregue na ANPC, ou nos municípios, quanto à 

1.ª categoria de risco, pelas entidades referidas no artigo 6.º, até 30 dias antes da 

entrada em funcionamento do edifício, no caso de obras de construção nova, de 

alteração, ampliação ou mudança de uso. 

4 -  […]. 

Artigo 22.º 

[…] 

1 -   […]. 

2 -  As modificações às medidas de autoproteção aprovadas devem ser apresentadas na 

ANPC, ou nos municípios, quanto à 1.ª categoria de risco, para parecer, sempre que 

se verifique a alteração da categoria de risco ou da utilização-tipo. 

3 -  As modificações das medidas de autoproteção não previstas no número anterior 

devem ser aprovadas pelo responsável de segurança, constar dos registos de 

segurança e ser implementadas. 

4 -  A mudança da entidade responsável pela manutenção das condições de SCIE da 

utilização-tipo deve ser comunicada à ANPC, ou aos municípios quanto à 1.ª 

categoria de risco. 

5 -  […]. 

Artigo 24.º 

[…] 

1 -   […]: 

a) […]; 

b) Os municípios, na sua área territorial, quanto à 1.ª categoria de risco; 

c) […]. 

2 -   […]. 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

SUBCOMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

 

Artigo 25.º 

[…] 

1 -  […]: 

a)  […]; 

b)  […]; 

c)  […]; 

d)  […]; 

e)  […]; 

f) […]; 

g)  […]; 

h)  […]; 

i)  […]; 

j)  […]; 

k)  […]; 

l)  […]; 

m) […]; 

n)  […]; 

o)  […]; 

p)  […]; 

q)  […]; 

r) […]; 

s)  […]; 

t)  […]; 

u) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos 

hidrantes, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do 

regulamento técnico referido no artigo 15.º; 

v)  […]; 

w)  […]; 

x)  […]; 
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y)  […]; 

z) A inexistência do posto de segurança ou o seu uso para um fim diverso do 

permitido, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do 

regulamento técnico referido no artigo 15.º; 

aa) […]; 

bb) […]; 

cc) […]; 

dd) […]; 

ee) […]; 

ff) […]; 

gg) A falta do registo referido no n.º 3 do artigo 15.º-A; 

hh) […]; 

ii) […]; 

jj) […]; 

kk) […]; 

ll) […]; 

mm) A existência de medidas de autoproteção, não entregues na ANPC, ou nos 

municípios quanto à 1.ª categoria de risco, para parecer, em infração aos n.ºs 2 e 

3 do artigo 21.º e ao n.º 2 do artigo 34.º, ou em infração ao artigo 33.º do anexo II 

ao regulamento técnico referido no artigo 15.º; 

nn) […]; 

oo) […]; 

pp) […]; 

qq) […]; 

rr) […]. 

2 -   […]. 

3 -  As contraordenações previstas nas alíneas a), b), e), f), g), i), k), l), q), s), v), x), z), 

bb), cc), ee), ff), hh), ii), jj), kk), mm) e pp) do n.º 1 são puníveis com coima de € 275 
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até € 2 750, no caso de pessoas singulares, ou até € 27 500, no caso de pessoas 

coletivas. 

4 -  As contraordenações previstas nas alíneas m), n), w), dd), gg) e qq) do n.º 1 são 

puníveis com coima de € 180 até € 1 800, no caso de pessoas singulares, ou até € 11 

000, no caso de pessoas coletivas. 

5 -   […]. 

6 -   […]. 

7 -   […]. 

8 -   […]. 

Artigo 26.º 

[…] 

1 -  […]: 

a) Interdição do uso do edifício, recinto, ou de suas partes, por obras ou alteração de 

uso não aprovado, ou por inexistência ou não funcionamento dos sistemas e 

equipamentos de segurança contra incêndio; 

b) Interdição do exercício da atividade profissional, no âmbito da certificação a que 

se refere o artigo 15.º-A; 

c) […]; 

d) Interdição do exercício das atividades para as entidades a que se refere o artigo 

23.º 

2 -  […]. 

Artigo 27.º 

[…] 

A instrução e decisão dos processos por contraordenação prevista no presente decreto-

lei compete, respetivamente, à ANPC e ao seu presidente, com exceção dos que referem 

a edifícios ou recintos classificados na 1ª categoria de risco, cuja competência é do 

respetivo município. 
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Artigo 28.º 

[…] 

[…]: 

a) […]; 

b) 30 % para a ANPC quanto às 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco; 

c) 90 % para o respetivo município quanto à 1.ª categoria de risco; 

c) 60 % para o Estado, quanto às 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco. 

 

Artigo 29.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) [Revogada]; 

g) O registo referido no n.º 3 do artigo 15.º-A; 

h) […]; 

i) […]. 

3 -  Os serviços prestados pelos municípios, no âmbito do presente decreto-lei, estão 

sujeitos a taxas, cujo valor é fixado pelas respetivas assembleias municipais. 

4 -  Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se serviços prestados pelos 

municípios, nomeadamente: 

a) A emissão de pareceres sobre as condições de SCIE; 

b) A realização de vistorias sobre as condições de SCIE; 

c) A realização de inspeções regulares sobre as condições de SCIE; 

d) A emissão de pareceres sobre medidas de autoproteção; 

5 -  [Anterior n.º 3]. 
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Artigo 32.º 

[…] 

1 -  A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto-lei, da competência 

da ANPC, é realizada informaticamente, com recurso a sistema informático 

próprio, o qual, entre outras funcionalidades, permite: 

a) […]; 

b) […]; 

c) O envio de pareceres, relatórios de vistorias e de inspeções de SCIE, quando 

solicitados; 

d) […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto-lei, da competência 

dos municípios, é realizada informaticamente, através do Sistema Informático 

previsto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 555/99, e regulamentado pela Portaria n.º 216-A/2008, de 3 de março, o 

qual, entre outras funcionalidades, deve permitir as enumeradas nas alíneas a) a d) 

do n.º 1 do presente artigo. 

 

Artigo 34.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 - Para efeitos de apreciação das medidas de autoproteção a implementar de acordo 

com o regulamento técnico referido no artigo 15.º, o processo é enviado à ANPC, 

ou ao respetivo município quanto à 1.ª categoria de risco, pelas entidades referidas 

no artigo 6.º, por via eletrónica, nos seguintes prazos: 

a) […]; 

b) […].» 
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Artigo 3.º 

Alteração aos anexos II e III do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro 

Os anexos II e III do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, são alterados de 

acordo com a redação constante do anexo I ao presente decreto-lei do qual faz parte 

integrante. 

Artigo 4.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 220/2008 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, o artigo 15.º-A, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 15.º-A 

Projetos de SCIE e medidas de autoproteção 

1 -  A responsabilidade pela elaboração dos projetos de SCIE referentes a edifícios e 

recintos classificados nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco, decorrentes da aplicação 

do presente decreto-lei e portarias complementares, tem de ser assumida 

exclusivamente por um arquiteto, reconhecido pela Ordem dos Arquitetos (OA) ou 

por um engenheiro, reconhecido pela Ordem dos Engenheiros (OE), ou por um 

engenheiro técnico, reconhecido pela Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET), com 

certificação de especialização declarada para o efeito nos seguintes termos: 

a) O reconhecimento dos associados das OA, OE e OET propostos pelas respetivas 

associações profissionais, que tenham concluído com aproveitamento as 

necessárias ações de formação na área específica de SCIE, cujos requisitos 

tenham sido objeto de protocolo entre a ANPC e cada uma daquelas associações 

profissionais; 

b) Os associados das OA, OE e OET que não tenham sido reconhecidos para a 

elaboração de projetos de SCIE das 3.ª e 4.ª categorias de risco e que, 

comprovadamente, possuam experiência na elaboração de projetos de SCIE da 

2.ª categoria de risco, podem solicitar à respetiva Ordem o reconhecimento para 

a elaboração de projetos de SCIE relativos apenas a essa categoria de risco. 
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2 -  A responsabilidade pela elaboração das medidas de autoproteção referentes a 

edifícios e recintos classificados nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco, tem de ser 

assumida exclusivamente por técnicos associados das OA, OE e OET propostos 

pelas respetivas associações profissionais com certificação de especialização 

declarada para o efeito nos seguintes termos: 

a) Os associados das OA, OE e OET que não tenham sido reconhecidos para a 

elaboração de medidas de autoproteção das 3.ª e 4.ªcategorias de risco e que, 

comprovadamente, possuam experiência na elaboração de medidas de 

autoproteção da 2.ª categoria de risco, podem solicitar à respetiva Ordem o 

reconhecimento para a elaboração de medidas de autoproteção relativas apenas a 

essa categoria de risco; 

b) O reconhecimento dos associados das OA, OE e OET, propostos pelas respetivas 

associações profissionais, que tenham concluído com aproveitamento as 

necessárias ações de formação na área específica de SCIE, cujos requisitos 

tenham sido objeto de protocolo entre a ANPC e cada uma daquelas associações 

profissionais. 

3 -  A ANPC deve proceder ao registo atualizado dos autores de projeto e medidas de 

autoproteção referidos nos números anteriores e publicitar a listagem dos mesmos 

no sítio da ANPC.» 

 

Artigo 5.º 

Norma transitória 

1 - Até ao prazo máximo de 180 dias após a entrada em vigor da presente lei, os 

profissionais associados das OA, OE e OET abrangidos pelo artigo 15.º-A, que 

àquela data não reúnam os requisitos exigidos para a elaboração de projetos de 

SCIE relativos a edifícios e recintos, ou de medidas de autoproteção, continuam a 

assumir a responsabilidade pela sua conceção, desde que, com a entrega dos 

projetos de SCIE ou das medidas de autoproteção, comprovem que são associados 

das respetivas Ordens Profissionais. 
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2 - A implementação total das competências atribuídas aos municípios por este decreto-

lei, de acordo com o estipulado no artigo 26.º da Lei n.º …/2017, de …., conjugado 

com o n.º 3 do artigo 4.º da mesma Lei, está dependente de credenciação pela 

ANPC dos respetivos Técnicos. 

 

Artigo 6.º 

Norma revogatória 

É revogada a alínea f) do n.º 2 do artigo 12.º e o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, 

de 12 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de 

outubro. 

Artigo 7.º 

Republicação 

É republicado no anexo II à presente lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei n.º 

220/2008, de 12 de novembro, com a redação atual. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresenta a seguinte proposta de alteração. 

“A aplicação do disposto na presente lei às Regiões Autónomas depende da emissão de 

diploma pelos competentes órgãos de governo próprio”. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE, o qual integra a Comissão sem 

direito a voto e a Representação Parlamentares do PPM, já que o seu Deputado não 

integra a Comissão, os quais não se pronunciaram. 
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CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, com os votos a favor do PS, e 

a abstenção do PSD e CDS-PP, referindo estes, sendo que o PCP não se pronunciou, dar 

parecer favorável à Proposta de Lei n.º 94/XIII/2.ª (GOV) – Altera o regime jurídico 

da segurança contra incêndios em edifícios 

 

Horta, 05 de setembro de 2017 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

António Marinho 

 


